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Exmo. Sr. Presidente.
 

1. Cumprimentando-o cordialmente, dirijo-me respeitosamente à V. Exa., tendo em vista o sólido relacionamento
institucional e a colaboração permanente entre a Procuradoria-Geral Federal, órgão da Advocacia-Geral da União, e o Congresso
Nacional, para solicitar o deferimento de acesso e uso compartilhado nos procedimentos disciplinares em trâmite nesta
Corregedoria, dos elementos de convicção resultantes da quebra de sigilo fiscal e bancário já realizada pela CPMI, relativos às
seguintes pessoas físicas e jurídicas: 
 

1. VIRGÍLIO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO (CPF nº 026.937.574-01);
2. MARIA PAULA XAVIER DA FONSECA OLIVEIRA (CPF nº 063.800.874- 35);
3. XAVIER FONSECA CONSULTORIA LTDA. (CNPJ: 51.345.816/0001-98);
4. THAISA HOFFMANN JONASSON, (CPF nº 023.899.419-82);
5. MARGARETH HOFFMAN JONASSON (CPF nº 487.126.809-82);
6. SPHERE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ 54.423.183/0001-87 e

54.423.183/0002-68);
7. CENTRO MÉDICO VITACARE LTDA. (CNPJ 11.418.061/0001-90 e 11.418.061/0002-70);
8. CENTRO MÉDICO VITACARE PLUS LTDA. (CNPJ 61.197.298-0001-66);
9. CURITIBA CONSULTORIA EM SERVIÇOS MÉDICOS S/A (CNPJ 48.488.685/0001-93);

10. T&S EMPREENDIMENTOS NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ 56.952.201/0001-43) ou THJ
CONSULTORIA LTDA. (CNPJ 46.591.698/0001-68);

11. ALESSANDRO ANTÔNIO STEFANUTTO (CPF nº 127.135.808-54);
12. SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA (CPF nº 293.295.311-72).

 



2. Conforme documentação que acompanha este ofício, foram instaurados, no âmbito desta Corregedoria,
procedimentos disciplinares para apuração das notícias de irregularidades atribuídas aos Procuradores Federais citados no item
anterior.

 
3. A solicitação   de uso de prova emprestada, ora formulada perante Vossa Excelência, tem amparo legal no
Código de Processo Civil (art. 372, CPC), bem como na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça-STJ  (Súmula 591), que
assim estabelecem, respectivamente:

 
 Art. 372. O juiz poderá admitir a utilização de prova produzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor que
considerar adequado, observado o contraditório.
 
É permitida a “prova emprestada” no processo administrativo disciplinar, desde que devidamente autorizada pelo
juízo competente e respeitados o contraditório e a ampla defesa

 
4. Os tribunais, debruçando-se sobre o tema, mostram a legalidade da providência aqui solicitada, conforme se
observa:

 
STF, ADI n.º 2.390/DF. Relator: Min. Dias Toffoli. 18/02/2016:
(...) Os preceitos impugnados autorizam o compartilhamento de tais informações [fiscais] com autoridades
administrativas, no interesse da Administração Pública, desde que comprovada a instauração de processo
administrativo, no órgão ou entidade a que pertence a autoridade solicitante, destinado a investigar, pela prática
de infração administrativa, o sujeito passivo a que se refere a informação.
(...) Perceba-se, pois, que, com base nesse  dispositivo, a Administração tem acesso apenas a dados genéricos e
cadastrais dos correntistas. Essas informações obtidas na forma do art. 5º da LC são cruzadas com os dados
fornecidos anualmente pelas próprias pessoas físicas e jurídicas via declaração anual de imposto de renda, de
modo que tais informações já não são, a rigor, sigilosas.
(...) Nota-se, diante de tais cautelas da lei, que não há propriamente quebra de sigilo, mas sim transferência de
informações sigilosas no âmbito da Administração Pública.
(...) Diante disso, reputo constitucional o art. 1º da Lei Complementar nº 104/2001 no ponto em que insere o § 1º,
inciso II, e o § 2º no art. 198 do CTN.

 
AG 6678 DF 0006678-46.2012.4.01.0000. Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES. Data do
julgamento: 19/11/2012. 3ª TURMA:
I - O art. 3º da Lei Complementar nº 105/2001, que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições
financeiras e dá outras providências, prevê a possibilidade de quebra do sigilo, independentemente da existência
de processo judicial em curso, quando solicitados por comissão de inquérito administrativo destinada a apurar
responsabilidade de servidor público, por infração praticada no exercício de suas atribuições.
II - A motivação indispensável à autorização da quebra do sigilo bancário está vertida na prova já produzida,
consubstanciada na Sindicância Patrimonial instaurada no âmbito da Controladoria-Geral da União, que, embora
sujeita ao embate do contraditório, é elemento objetivo para demonstrar os indícios da prática de atos de
improbidade, a traduzirem possível dano ao Erário e a justificar, dessa forma, o aprofundamento das
investigações.
III - Após diligências promovidas junto à Receita Federal e pesquisas no sistema governamental, constatou-se
que entre os anos de 2004 e 2009 os réus apresentam indícios de patrimônio não condizente com os rendimentos
auferidos, na condição de servidores públicos. A simples possibilidade de evolução patrimonial incompatível
com o padrão econômico dos réus conduz à necessidade de quebra do sigilo bancário para o êxito da apuração e
complementação das informações obtidas, máxime diante da possibilidade de enriquecimento ilícito e de lesão
ao patrimônio público a impor a propositura de futura ação judicial.

 
5. Seguem anexas as cópias das Atas nº 00276/2025/CRG/PGF/AGU e nº 00275/2025/CRG/PGF/AGU  exaradas
nos processos administrativos disciplinares nº 00407.088346/2025-15 e nº 00407.088349/2025-59, bem como a cópia do Ofício
nº 00246/2025/CRG/PGF/AGU, expedido nos autos do procedimento de sindicância patrimonial nº 00407.088354/2025-61,
todos em trâmite no âmbito desta Corregedoria, os quais consubstanciam as solicitações formuladas pelas respectivas comissões
processantes e ora submetidas à apreciação de Vossa Excelência.

 
6. Encaminho, também, as Portarias nº 665/2025/PGF/AGU, nº 666/2025/PGF/AGU e nº 667/2025/PGF/AGU,
todas datadas de 28 de agosto de 2025 e publicadas no Boletim de Serviço Eletrônico da Advocacia-Geral da União na mesma



data, por meio das quais foram instaurados, respectivamente, os Processos Administrativos Disciplinares nº 00407.088346/2025-
15 e nº 00407.088349/2025-59, bem como a Sindicância Patrimonial nº 00407.088354/2025-61.

 
7. Ressalto que no curso das apurações, as informações constantes de sindicâncias patrimoniais e de processos
administrativos disciplinares, no âmbito da Procuradoria-Geral Federal, são restritas às pessoas envolvidas na apuração, como
determina o art. 9º, §1º, da Portaria AGU nº 22 de 12 de junho de 2012, de modo que eventual sigilo das informações restará
preservado.

 
8. Solicita-se, se possível, que a resposta ao presente ofício seja encaminhada por meio eletrônico ao endereço
institucional: pgf.crg@agu.gov.br

 
9. Renovando a confiança na atenciosa apreciação de Vossa Excelência, aproveito o ensejo para reiterar protestos
de elevada estima e distinta consideração

 
Com os melhores cumprimentos,
 
 
 

DANIELLY CRISTINA ARAÚJO GONTIJO
Procuradora Federal

Corregedora da Procuradoria-Geral Federal
 
 
 
 

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00407117825202556 e da chave de acesso e93162ae

 

Documento assinado eletronicamente por DANIELLY CRISTINA ARAUJO GONTIJO, com certificado A1
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2025 18:43. Número de Série: 24688056426646610828629120681. Emissor: Autoridade Certificadora do
SERPRO Final SSL.
























